[image: image1.png]



@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

MAH

Nº 70084795731 (Nº CNJ: 0117932-04.2020.8.21.7000)

2020/Cível


ação direta de inconstitucionalidade. MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO. LEI MUNICIPAL N. 2.340/20 que instituiu a redução dos valores das horas-máquinas. AUSÊNCIA DE ESTUDO DE IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, DA MOTIVAÇÃO E DA RAZOABILIDADE.
O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que: “a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca”.                            

Todavia, esse mesmo sodalício, em tema de concessão de benefício fiscal, firmou entendimento no sentido de que: “a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de Morais).

Na espécie, a Câmara de Vereadores ao promulgar a Lei Municipal n. 2.340/2020, sem qualquer estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que reconhece nas informações prestadas a esse juízo, vulnerou expressamente disposição contida no art. 113 do ADCT: “a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”.

Por outro lado, a não obediência à igual disposição contida no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (a concessão de benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro), coloca em risco o equilíbrio entre receitas e despesas, implicando violação do princípio da legalidade, da razoabilidade e da motivação que deve nortear o ato dos Poderes do Estado e do Município, na forma do art. 19 da Constituição Estadual. 

Entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal.

Ação direta de inconstitucionalidade julgada procedente.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70084795731 (Nº CNJ: 0117932-04.2020.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO DO MUNICIPIO DE CAMPO NOVO 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAMPO NOVO 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade..
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório.

Porto Alegre, 16 de abril de 2021.

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

A espécie trata de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO, com a finalidade de suspender os efeitos da Lei Municipal n. 2.340/20, a fim de que o valor do serviço de horas-máquina retorne ao que era cobrado na redação original da Lei Municipal n. 1.852/08, bem como seja estabelecido para a Escavadeira Hidráulica o valor de 70 VRM, conforme inicialmente previsto no Projeto de Lei n. 18/20, antes de reduzido pela Câmara de Vereadores.

Em suas razões, o proponente informa ter adquirido uma Escavadeira Hidráulica, enviando à Câmara de Vereadores o Projeto de Lei n. 18/20, prevendo a inclusão do maquinário no rol da Lei n. 1.852/08, assim como o pagamento de 70VRM por hora de serviço prestado. Refere que a Câmara de Vereadores, no trâmite do processo legislativo, de forma unilateral, aprovou duas emendas ao Projeto de Lei que reduziram ainda mais os valores das horas-máquinas, ficando a Lei Municipal com o n. 2.340/20. Discorre acerca dos prejuízos sofridos pelo Município, haja vista a alteração promovida pelos vereadores no valor do serviço de horas-máquina. Entende que a Lei Municipal foi aprovada com vício de iniciativa, tendo em vista que a Câmara não poderia, por iniciativa própria, incluir Emendas ao Projeto de Lei que reduzam a receita ou que aumentem, direta ou indiretamente, a despesa do Município. Assevera a ausência de estimativa de custos e da não indicação da fonte de custeio para as despesas. Postula a concessão de medida cautelar em razão da presença da da verossimilhança das alegações e do prejuízo aos cofres públicos.

O pedido cautelar foi parcialmente deferido, para suspender os efeitos da Lei Municipal n. 2.340/2020, a fim de que o valor do serviço de horas-máquina retorne ao que era cobrado na redação original da Lei Municipal n. 1.852/08. 

A Câmara de Vereadores do Município de Campo Novo, prestou esclarecimentos, argumentando que, como de fato não trata a Lei em questão de nenhum tema cuja iniciativa é privativa do Prefeito, nos termos do §1º do art. 61 combinado com o art. 29, ambos da CF/88, bem como em razão do princípio da universalidade temática para fins legislativos não há o alegado vício de iniciativa e por conseguinte resta afastada, também, a alegada violação ao princípio da harmonia e independência entre os poderes. Ressalta que os valores somente foram reduzidos tendo em vista à situação de calamidade pública devido à estiagem, impactando fortemente na questão financeira dos produtores rurais, os quais tiveram prejuízos irreparáveis, diante disso, os edis visaram a redução de gastos. Pugna pela improcedência da ação.

A Procuradoria-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugna pela manutenção da Lei questionada, forte no princípio que presume sua constitucionalidade.

A Procuradoria-Geral de Justiça, perante esta Corte, opina no sentido de que seja julgada procedente a presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei Municipal n. 2.340/2020, do Município de Campo Novo.

É o relatório.

VOTOS

Des. Marco Aurélio Heinz (RELATOR)

Merece prosperar a presente ação.

A lei questionada demonstra evidente vício de origem, uma vez que interfere na autonomia administrativa do Município, decorrência do conteúdo nuclear do princípio da separação dos poderes (art. 2º da CF).
O Projeto de Lei n. 18/20, enviado à Câmara de Vereadores, que previa a inclusão da Escavadeira Hidráulica no rol da Lei n. 1.852/08, bem como o pagamento de 70 VRM por hora de serviço utilizado, foi emendado na casa legislativa, reduzindo de forma mais acentuada os valores das horas-máquina, restando a redação da Lei 2.340/20 da seguinte forma:
Art. 1º Fica alterada a redação do art. 3º, da Lei Municipal nº 1.852/08, de

24 de junho de 2020, que passa a vigorar com a seguinte alteração: 
Art. 3º É fixado o valor da hora máquina conforme tabela a seguir:
	Máquina/serviço
	Preço VRM (valor da referência municipal)

	Patrola
	25VRM

	Retro-escavadeira/ Carregador
	20VRM

	Transporte de Pedra, Terra e Cascalho
	12VRM

	Escavadeira Hidráulica
	50VRM


§ 1º O valor da hora a ser cobrado para os serviços executados pela Escavadeira Hidráulica, excepcionalmente e enquanto viger o Decreto Executivo Municipal nº 41/2020, de 15 de abril de 2020 que "Declara Situação de Emergência nas áreas do município, afetadas pelo evento adverso ESTIAGEM - COBRADE1.4.1.1.0, conforme IN/MDR 02/2016", será o equivalente a 35 VRM.

I - Fica limitado a 04 (horas) os serviços a serem prestados pela Escavadeira Hidráulica, por Agricultor;

II - Somente serão atendidos os pedidos de serviços da Escavadeira Hidráulica de Agricultores que comprovarem documentalmente que fora atingido pela estiagem;

§ 2º O valor a ser cobrado pelos serviços da Escadeira Hidráulica, após o término do prazo de 180 (dias) estabelecido no Decreto mencionado no parágrafo primeiro do caput do artigo 3º passará a ser cobrado conforme a tabela, ou seja, o valor de 50 VRM.

I - Após o término do prazo do Decreto supracitado, na medida da disponibilidade e sempre prevalecendo o interesse público, serão

atendidos os demais agricultores pelos serviços da Escavadeira Hidráulica, em conformidade com as normas e Leis vigentes.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Não se vislumbra, tanto na Constituição Federal (art. 61), como da Carta Política Estadual (art. 82) qualquer competência privativa do Chefe do Poder Executivo para a iniciativa de lei que trate de isenção, parcelamento e redução de multa e juros de tributos. Aliás, o art. 141 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, ao tratar do sistema tributário prevê que a concessão de anistia, remissão, isenção, benefícios e incentivos fiscais, bem como, dilatação de prazos de pagamento de tributo só será feita mediante autorização legislativa.

O Supremo Tribunal Federal expressou compreensão no sentido de que: 

“a Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. A iniciativa reservada por constituir matéria de direito estrito não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que, por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo, deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara especialmente para fins de instauração do respectivo processo legislativo, ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado” (ADI 724-MC, rel. Min. Celso de Mello, julgamento em 07.05.1992, Plenário, DJ de 27.04.2001).
Todavia, esse mesmo sodalício, em tema de concessão de benefício fiscal, firmou entendimento no sentido de que: 
“a Emenda Constitucional 95/2016, por meio da nova redação do art. 113 do ADCT, estabeleceu requisito adicional para a validade formal de leis que criem despesas ou concedam benefícios fiscais, requisitos esses que, por expressar medida indispensável para o equilíbrio da atividade financeira do Estado, dirige-se a todos os níveis federativos” (ADI n. 5.816/RO, rel. Min. Alexandre de Morais).
No corpo do julgado ficou expresso que:

 “o que o art. 113 do ADCT, por obra do constituinte derivado na linha do art. 14 da LRF, propõe-se a fazer é justamente organizar uma estratégia dentro do processo legislativo para que os impactos fiscais de projeto de concessão de benefícios tributários sejam melhor quantificados, avaliados e assimilados em termos orçamentários”.
Na espécie, a Câmara de Vereadores ao promulgar a Lei Municipal n. 2.340/2020, sem qualquer estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro, o que reconhece nas informações prestadas a esse juízo, vulnerou expressamente disposição contida no art. 113 do ADCT: “a proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro”.

Por outro lado, a não obediência à igual disposição contida no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (a concessão de benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro), coloca em risco o equilíbrio entre receitas e despesas, implicando violação do princípio da legalidade, da razoabilidade e da motivação que deve nortear o ato dos Poderes do Estado e do Município, na forma do art. 19 da Constituição Estadual.

Entendimento pacificado no âmbito deste Tribunal como deixa claro as seguintes ementas: 
“A proposição legislativa que disponha sobre descontos no IPTU deve ser acompanhada da estimativa do impacto orçamentário-financeiro da renúncia fiscal daí decorrente, mormente porque a isenção não pode implicar redução das receitas previstas no orçamento, de forma a colocar em risco o equilíbrio da frágil equação de receita e despesas orçamentárias (art. 14 da LC n. 101/2001, art; 163 e seguintes da CF/88, art. 113 do ADCT e art. 8º, 19 da CE/88” (ADI n. 70078689817, rel. Des. Eduardo Uhlein, Tribunal Pleno, julgado em 10.12.2018).
No mesmo sentido: 
“Ausência de estudo de impacto financeiro-orçamentário, que se mostra necessário no caso, tendo vista a concessão e a ampliação de benefício fiscal pela emenda legislativa, acarretando aumento da renúncia de receita. Afronta aos artigos 8º caput, e 19, ambos da Constituição Estadual, bem como ao art. 113 do ADCT” (ADI n. 70084377852, rel. Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Tribunal Pleno, julgado em 15.009.2020). 
Por fim, cumpre esclarecer que não compete ao Poder Judiciário estabelecer critérios de fixação de valores. 

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal (Tema 315):

Recurso extraordinário com repercussão geral reconhecida. Administrativo. Servidor Público. Extensão de gratificação com fundamento no princípio da Isonomia. Vedação. Enunciado 339 da Súmula desta Corte. Recurso extraordinário provido.

(RE 592317, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 28/08/2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-220  DIVULG 07-11-2014  PUBLIC 10-11-2014)
Ressalto parte do voto do Min. Relator Gilmar Mendes:

“A propósito, na Sessão Plenária de 13.12.1963, foi aprovado o enunciado 339 da Súmula desta Corte, cuja redação é: “Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem a função legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos sob o fundamento de isonomia”.
Dos precedentes que originaram essa orientação jurisprudencial sumulada, resta claro que esta Corte, pacificou o entendimento no sentido de que aumento de vencimentos de servidores depende de Lei e não pode ser efetuado apenas com suporte no princípio da isonomia. Entre outros, confiram-se: RE 40.914, Rel. Min Antonio Villas Boas, DJ 7.4.1960; RE 42.186, Rel. Min. Nelson Hungria, DJ 21.9.1960; RMS 9.122, Rel. Min. Vitor Nunes, DJ 26.10.1961 e RE 47.340, Rel. Min. Barros Barreto, DJ 26.10.1961. 

Assim, percebe-se que, há muito, já havia preocupação com a exigência de reserva legal relacionada à remuneração dos servidores.”

Ainda:

“Sobre o tema, na doutrina administrativista, destaca-se a lição do professor Hely Lopes Meirelles, que, ao tratar de reajuste de servidores e princípio da isonomia, defende:

“Em qualquer das hipóteses – aumento impróprio e reestruturação – podem ocorrer injustiças, pela inobservância do princípio da isonomia, tal como explicado acima. Nesse caso, porém somente a lei poderá corrigi-las, pois qualquer interferência do Judiciário nesta matéria constituiria usurpação de atribuições do Legislativo, consoante vêm decidindo reiteradamente nossos Tribunais e, finalmente, sumulou o STF.” (grifo nosso) (Direito Administrativo Brasileiro, 36º edição, Ed. Malheiros, p. 14)”
Pelo exposto, julgo procedente a ação direta de inconstitucionalidade, nos termos da fundamentação supra.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70084795731, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, julgaram procedente a ação direta de inconstitucionalidade"
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